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1.	  CONTEXTUALIZAÇÃO	  HISTÓRICA 
	  

Quando	  e	  porque	  surgem	  as	  cidades	  
	  -‐	  Rev	  agrícola	  na	  pre-‐historia:	  aldeias	  
	  -‐	  2ª	  estagio:	  10000	  e	  8000	  a.	  C.	  –	  colheita	  e	  plan@o	  sistema@co	  	  	  	  	  

de	  sementes.	  Animais	  reduzem	  a	  taxa	  de	  mortalidade	  e	  aumento	  
populacional;	  

	  -‐	  3º.	  estagio	  –	  neoli@co	  –	  alimentos	  5500	  4000	  a	  C.;	  	  
	  -‐	  Revolucao	  urbana	  –	  cidade	  pré-‐industrial;	  

Atenas	  (Grécia)	  	  
A	  Carta	  de	  Atenas	  –	  Movimento	  Moderno	  (Rev.	  Industrial)	  
E	  a	  cidade	  sustentável	  -‐	  Movimentos	  Ambientalistas	  1972	  
1992	  -‐	  Eco	  92	  
2001	  –	  Estatuto	  das	  Cidades	  
2017	  -‐	  ISO	  Cidades	  Sustentáveis	  

	  
	  



2.	  ARCABOUÇO	  LEGAL	  E	  NORMATIVO 
	  CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA URBANA 
 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem- estar de seus habitantes.                   (Regulamento)                           
(Vide Lei nº 13.311, de 11 de julho de 2016) 
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 
cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana. 
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor. 
§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 
indenização em dinheiro. 
§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para 
área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que 
promova seu adequado aproveitamento,      sob pena, sucessivamente, de: 
I - parcelamento ou edificação compulsórios; 
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 
tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate 
de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o 
valor real da indenização e os juros legais. 



2.	  ARCABOUÇO	  LEGAL	  E	  NORMATIVO 
	  

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes 
diretrizes gerais: 

 
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ESTATUTO DAS CIDADES 
LEI No 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.  



Lei	  Federal	  de	  Consórcios	  Públicos 
 

	  Lei	  11.107,	  de	  6	  de	  abril	  de	  2005	  
	  
	  
	  

Art. 2o Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da Federação que 
se consorciarem, observados os limites constitucionais. 
 
        § 1o Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá: 
 
        I – firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, 
contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo; 
 
        II – nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e 
instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse 
social, realizada pelo Poder Público; e 
 
        III – ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação 
consorciados, dispensada a licitação. 
 
 Art. 14. A União poderá celebrar convênios com os consórcios públicos, com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de políticas públicas em escalas adequadas. 
PRIORIDADE EM RECURSOS 
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Política de Meio 

Ambiente 

 

Política Urbana 

Política Nacional  
do Meio Ambiente  

Lei 6.938/1981 e correlatas 
 

Política Urbana  
Estatuto das Cidades  

Lei 10.257/2001 e correlatas 
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Política de Meio 

Ambiente 

 

Política Urbana 

Política Nacional  
do Meio Ambiente  

Lei 6.938/1981 e correlatas 
 

Política Urbana  
Estatuto das Cidades  

Lei 10.257/2001 e correlatas 

AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL 
 

FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE 
E DA PROPRIEDADE 

 

FUNÇÃO ECOLÓGICA DA PROPRIEDADE 
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Polí@cas	  Setoriais	  
	  

	  
	  

Estatuto das 
Cidades 

Política Nacional 
de Saneamento 

Básico 

Política Nacional 
de Resíduos 

Sólidos 
Política Nacional 

de Habitação 
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PROMOÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO DO 
MUNICÍPIO  

 
 

PROMOÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO DO 

MUNICÍPIO  

 

POLÍTICA URBANA, PLANO DIRETOR E GESTÃO 

COMPREENDE 

 
 

DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS 

 
-  ORDENAMENTO TERRITORIAL; 
-  SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL; 
- DESENVOLVIMENTO 
SOCIOECONÔMICO; 
-  DESENVOLVIMENTO SÓCIO-
CULTURAL; 
-  MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE; 
-  GESTÃO URBANA 

QUE RESULTARÃO 
NO  

 
MODELO ESPACIAL 

PRETENDIDO 

 
QUE ESTÁ ESTRUTURADO 

 
 

1- SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL; 
2- TRANSPORTE COLETIVO; 
3- INCLUSÃO SOCIAL; 
4- ARTICULAÇÃO ECONÔMICA COM A 
REGIÃO METROPOLITANA E A REDE 
DAS CIDADES 

 

 

E 

 
 

PLANO PLURIANUAL 
LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 

LEI DE ORÇAMENTO 
ANUAL 

 

 

 
 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
DAS ATIVIDADES URBANAS 

 
COMPREENDE  

 
APLICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS 

DEFINIDOS NO ESTATUTO DAS 
CIDADES E DEMAIS 

INSTRUMENTOS 

 
QUAIS SEJAM 

 
 

LEIS  ESPECÍFICAS E 
PROGRAMAS ESPECIAIS 

 
QUE RESULTARÃO NA 

 
 
- MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA; 
-  SISTEMA DE PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL; 
- SISTEMA DE INFORMAÇÃO  

 
COM VISTA À 

 
 

ELABORAÇÃO DA AGENDA DE 
AÇÃO DO GOVERNO MUNICIPAL 
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Políticas Públicas 
•  Todo conjunto de planos, programas, projetos e 

ações dotados de planejamento, orçamento, 
recursos humanos e execução, que quando 
também institucionalizados garantem sua melhor 
eficiência; 

•  No processo de elaboração da PP você vai definir 
a linha de ação de interesse com a causa pública 
a ser incluida na agenda governamental; 

•  Instrumentos de incentivo, de desenvolvimento, 
controle e participação social; 

•  Articulação com os diferentes atores; 
•  O que o governo escolhe fazer ou não fazer; 
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A POLÍTICA URBANA 

CF (art 225) 

Pol Nac Des Urbano 
(Estatuto das 

Cidades) – Lei 
10.257/2001 

Pol Nac de 
Saneamento – Lei 

11.445/2007 

Pol Nac Res Sólidos 
– Lei 12.305/2010 

Pol Nac  Mudanças 
do Clima - Lei 

12.187/09 

Projeto de Lei 
Produção e 
Consumo 

Sustentavel  

Resoluções 
Conama / Normas 

ABNT / Certificações 

Pol Nac Educ 
Ambiental – Lei 

9.795/99 

Lei de Crimes 
Ambientais – Lei 

9605/98 
Lei dos Consórcios – 

Lei 11.107/2005 

Pol Nac de Meio 
Ambiente – Lei 

6.938/81 

Função 
social da 
cidade 

universalizaçã
o 

Compartilha
mento de 
soluções / 
redução de 

custos e 
impactos 

Direito ao 
ambiente 

Lixão é 
crime 

Ações 
contínuas – 
Educ formal 
e Informal 

Redução 
emissões 

(CH4, CO2,
…) em 
aterros 

Redução 
de 

Resíduos 

Preservação 
ambiental, 

licenciament
o ambiental 
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BAIXA 
Eficiência 

ALTÍSSIMA 
Eficiência 

Política = Plano + 
Atores + Recursos + 

Sistema 

Planos 

Projetos 

Programas 

Ações 

Plano Diretor (Lei 
Comp 171/2007) 

COD AMBIENTAL 

PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS (PMGIRS) 

COLETA SELETIVA 
PGCS (Decreto 

754/2008) 

Mutirões Limpeza e Remoçnão 

Projeto Aterro Projeto Estação 
Transbordo 

PGRCC  (2004) 

Ecoponto 

Aterro Classe A ATTs – 
Usinas de Reciclagem IN 9/2005  

PROG GRSS 

Projetos GRSS 

PROG LOGISTICA 
REVERSA 

ACORDOS 
SETORES, TC ou 
REGULAMENTA 

RES IND, SAN, MIN, 
etc 

Planos 
Gerenciamento 

Lei Calçadas 

PPA / LDO / LOA / 
Cod Postura 
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	  FUNÇÕES DA GESTÃO PUBLICA 

AGENDA 21 
Conselhos  
Audiências 

Site 
Consultas Públicas 
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                   NBR ISO 37.120:2017 – Desenvolvimento      
                  Sustentável de Cidades – Indicadores para            

                    Serviços Urbanos e Qualidade de Vida 
 	   •  100	  indicadores:	  46	  essenciais	  e	  54	  

de	  apoio,	  distribuidos	  em	  17	  
temas,	  	  além	  de	  36	  indicadores	  de	  
perfil.	  

•  37.101:2016	  –	  Desenvolvimento	  
Sustentável	  em	  Comunidades	  –	  
Sistema	  de	  Gestão	  

•  37.100:2016	  –	  Cidades	  e	  
Comunidades	  Sustentáveis	  –	  
Vocabulário	  

•  Normas	  para	  infraestruturas	  
inteligentes,	  cidades	  inteligentes,	  
cidades	  resilientes,	  etc;	  	  
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 NBR ISO 37.120:2017	  

43 cidades ao redor do mundo, tais como: Barcelona, Boston, Guadalajara, 
Johannesburg, Londres, Porto, Toronto, entre outras. 
 
Cingapura. Marina Bay com captacao de energia solar  
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 NBR ISO 37.120:2017	  
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17 TEMAS 

ECONOMIA 

RESPOSTA DE 
INCENDIO E 

RISCOS 

SEGURANÇA 

EDUCAÇÃO 

GOVERNANÇA 

RECREAÇÃO 

TRANSPORTE PLANEJAMENTO 
URBANO 

ENERGIA 

SAÚDE 

RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

MEIO 
AMBIENTE 

RECREAÇÃO 

TELECOMUNICAÇÃO 
E INOVAÇÃO 

ESGOTOS AGUA E 
SANEAMENTO 

FINANÇAS 

3.	  TEMÁTICAS	  URBANAS 
	  

 NBR ISO 37.120:2017 



4.	  MODELO	  DE	  PROJETOS	  	  
PARA	  CIDADES	  SUSTENTÁVEIS	  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  -‐	  BRASIL	  -‐	   
	  

Em sua primeira fase, a cidade contará com espaço 
residencial para 150 casas, além de um porto (que até 
2025 deve ser o segundo maior do Brasil!) e áreas 
destinadas ao lazer, comércio, serviços públicos e 
indústria. Entre outros benefícios, o empreendimento 
terá: 
– corredores verdes ao longo de toda a cidade; 
– ciclovias de ponta a ponta do município; 
– tratamento de águas residuais; 
– aproveitamento de águas pluviais; 
– coleta inteligente de resíduos; 
– produção de energia solar e eólica; 
– praças com equipamentos esportivos que geram 
energia por meio dos movimentos dos cidadãos; 
– monitoramento da qualidade do ar e da água; 
– redes inteligentes de eletricidade e água; 
– iluminação pública inteligente; 
– aplicativos para serviços de mobilidade 
compartilhada – como carros, motos e bikes; 
– hortas compartilhadas espalhadas por toda a cidade; 
– infraestrutura digital com wi-fi grátis para todos os 
moradores. 

Croatá Laguna EcoPark 
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CURITIBA	  
64	  m2/hab	  

	  

	  
	  

PARAGOMINAS	  
Combate	  a	  queimadas	  

	  
	  

	  
	  

Site	  Qual	  Viagem	  
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CURITIBA	  –	  Sistema	  de	  Transporte	  /	  inspirou	  Bogotá	  -‐	  Colômbia	  
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JOÃO	  PESSOA	  
Áreas	  verdes	  

	  

	  
	  

EXTREMA	  –	  MG	  
Preservação	  das	  águas	  e	  

áreas	  protegidas	  
	  
	  

	  
	  

Site	  Qual	  Viagem	  
	  

	  
	  



4.	  MODELO	  DE	  PROJETOS	  	  
PARA	  CIDADES	  SUSTENTÁVEIS	  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  -‐	  BRASIL	  -‐	   
	  

LONDRINA	  -‐	  PR	  
Cidade	  Limpa	  Projeto	  
desde	  1996	  Catadores	  

	  

	  
	  

SANTANA	  DE	  PARNAÍBA	  -‐	  	  
Preservação	  das	  águas	  e	  

áreas	  protegidas	  
	  
	  

	  
	  

Site	  Qual	  Viagem	  
	  

	  
	  



	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  4.	  MODELO	  DE	  PROJETOS	  	  
	  	  	  	  	  	  	  	  PARA	  CIDADES	  SUSTENTÁVEIS 
-‐	  CIDADES	  EMERGENTES	  E	  SUSTENTÁVEIS	  -‐	  CES	  

BRASIL:	  	  
•  Goiânia,	  	  
•  Vitória,	  	  
•  João	  Pessoa,	  	  
•  Florianópolis	  	  
•  e	  Palmas	  
	  
	  	  

Goiânia	  
	  
	  
	  



4.	  MODELO	  DE	  PROJETOS	  	  
PARA	  CIDADES	  SUSTENTÁVEIS 
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PARA	  CIDADES	  SUSTENTÁVEIS 
	  



4.	  MODELO	  DE	  PROJETOS	  	  
PARA	  CIDADES	  SUSTENTÁVEIS 
	  



5.	  FONTES	  DE	  RECURSOS	  	  
E	  COOPERAÇÃO	  

•  ICLEI	  
•  BNDES	  	  
•  BID	  
•  BANCO	  DO	  BRASIL	  
•  FUNDAÇÃO	  BANCO	  DO	  BRASIL	  
•  PRÊMIO	  CREA	  
•  Convênio	  com	  CPRM	  –	  Serviço	  Geológico	  do	  

Brasil	  (Carta	  de	  Intenções)	  
	  

	  
	  



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

GOIÂNIA  
 



	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

Fonte: https://en.wikipedia.org/wiki/Goi%C3%A2nia e  
http://mato-grosso-do-sul-historia-geografia.blogspot.com.br/2015/08/  

Localização Estratégica 
•  Centro do Brasil e do 

estado de Goiás; 
•  Região Centro-Oeste: 

única Região do Brasil 
que faz fronteira com 
todas as regiões; 

•  Entre a Amazônia (Maior 
Floresta Protegida) e a 
Região Sudeste (Maior 
Parque Tecnológico); e  

•  ~200 km da capital federal 
– Brasília. 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

Fonte: https://en.wikipedia.org/wiki/Goi%C3%A2nia e  
http://mato-grosso-do-sul-historia-geografia.blogspot.com.br/2015/08/  

Localização Estratégica 
•  População	  (2017):	  hab	  

(IBGE);	  
•  96	  m2/hab	  (2ª	  cidade	  com	  

maior	  índice	  de	  área	  
protegida	  do	  mundo,	  apó	  
Edmont	  –	  Canadá;	  

•  36	  Parques	  Urbanos:	  1	  
Parque	  Linear;	  

•  Parque	  Linear:	  Programa	  
Urbano	  Ambiental	  
Macambira	  Anicuns	  
(PUAMA):	  25	  km;	  



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

u   III – REGIÃO METROPOLITANA 

20 municípios. 
Fundação: 30 de dezembro de 1999 
Lei Complementar nº 27/ 1999 
Estado Goiás  
35% da população do Estado 
80% de seus estudantes 
universitários 
36,5% de seu Produto Interno Bruto. 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

GOIÂNIA  
Cidade Verde  

Fonte: http://rotadosolce.blogspot.com.br/2014/10/goias-turismo-de-muitas-opcoes-cidade.html e   

•  2ª cidade com maior 
índice de área verde do 
mundo (96 m2/hab), 
representando 8 x o 
indicado pela ONU (min 
12 m2/hab). A 1ª 
Edmont (Canadá). 

•  Plano Diretor de 
Arborização; 

 

Bosque dos Buritis 

Lago das Rosas e Zoológico 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

Fonte: https://www.flickr.com/photos/naldomundim/8179245730, 
https://viajantehu.hotelurbano.com.br/um-roteir-para-conhecer-de-perto-a-forte-influencia-art-deco-em-goiania/ e   

História 
•  Fundada em 1933; 
•  Pelo então 

Interventor do 
Estado de Goiás 
Pedro Ludovico 
Teixeira; 

•  Para ser a sede 
administrativa do 
Estado de Goiás; 

•  Projetada pelo Arq. 
Urb. Atílio Corrêa 
Lima para 50 mil 
hab. 

•  Referência Art Déco 
( 41 tombamentos) 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
Plano Diretor de Goiânia 
Lei nº 171/2007 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  



EIXO TEMÁTICO 
SUSTENTABILIDAD

E 
SÓCIOAMBIENTAL 

ENERGIAS 
RENOVÁVEIS 

AGRICULTUR
A URBANA E 
PERIURBANA 

SANEAMENTO 

RECURSOS 
HÍDRICOS 

GERENCIAMEN
TO DE RISCOS 

CONTROLE DA 
POLUIÇÃO 

ÁREAS 
PROTEGIDAS 

SOLAR BIOMASS
A 

ÁGUA 

ESGOTO 
SANITÁRIO 

RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

DRENAGEM 
PLUVIAL 

EROSÃO  
( + 80 locais) 

INUNDAÇÃO 
MOVIMENT
O DE SOLO 

QUEDA DE 
BLOCO 

SONOR
A 

VISUAL 

ATMOSFÉRIC
A 

HIDRICA DO 
SOLO 

CÓDIGO 
FLORESTAL:   

- APP  
– RL   

- ÁREAS 
VERDES 

UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO  

de Uso 
Sustentável:  
-  3 APA´s 
-  1 RPPN  

SÍTIOS 
ARQUEOLÓGICO

S 

AGROECOLÓGICA 

E ORGÂNICA 

MUDANÇAS  
CLIMÁTICA

S 

EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  



	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
Instrumentos	  da	  Polí@ca	  Urbana	  

Territorial	  de	  Goiânia	  
	  DETERMINANTES DO EIXO AMBIENTAL NO MODELO ESPACIAL DO PLANO 

DIRETOR DE GOIANIA E QUE PODE SER USADO EM QUALQUER TIPO DE 
ZONEAMENTO E ESTUDO DO TERRITÓRIO 
 

Rebatimento dos layers 
produzidos ou a produzir a 
partir dos DADOS levantados 
 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

ÁREAS PROTEGIDAS 
 

Adensamento gradativo no sentido 
inverso aos cursos d´água 

APP  

Cursos Dágua  

( 50 ou 100 m) 

 

Não edificante 

 

Nenhuma atividade impactante 

Unidade 
Territorial de 

Uso Sustentável 
( 100 m) após 

APP 

 
Ocupação 40% 
GI = 1 (somente 

atividades 
econômicas de 
baixo grau de 
incomodidade) 

 

 

Adensamentos 
gradativos 

ÁREAS DE OCUPAÇÃO 
 



	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
Instrumentos	  da	  Polí@ca	  Urbana	  

Territorial	  de	  Goiânia	  
	  •  5	  Planos	  Diretores:	  

1.  Plano	  Diretor	  Original	  
1933;	  

2.  Plano	  Luís	  Saia	  
(1959-‐1962)	  –	  na	  
prá@ca	  não	  foi	  
considerado	  Plano	  
Diretor	  (época	  militar);	  

3.  Plano	  Jorge	  Wilheim	  
(1967-‐1969)	  –	  resultou	  
na	  Lei	  4523,	  31dez71	  –	  

exigiu	  infraestrutura	  
nos	  novos	  loteamentos;	  

4.  Plano	  de	  
Desenvolvimento	  
Integrado	  (1992)	  –	  PDIG	  
2000	  da	  Engevix;	  

5.  Plano	  Diretor	  2007	  –	  
consultoria	  ITCO	  ;	  

6.  Novo	  PDG	  2018	  –	  com	  
servidores	  municipais;	  

•  Fotos	  Aéreas:	  	  
•  Ortofoto	  de	  1988;	  
•  Ortofoto	  de	  2006;	  
•  Ortofoto	  de	  2010;	  
•  Ortofoto	  de	  2015;	  
•  Ortofoto	  de	  2016	  
	  	  

	  

	  
	  



	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
	  ÁREAS PROTEGIDAS 

 
•  228 áreas verdes e 

unidades de conservação 
criadas.  

•  36 Parques Urbanos 
implantados. 

•  Parque Linear PUAMA; 
•  4 Unidades de Conservação 

de Uso Sustentável: 

•  3 APA´s (Áreas de 
Proteção Ambiental) 
•  APA João Leite 
•  APA São Domingos 
•  APA Alto do 

Anicuns 

•  1 RPPN (Reserva 
Particular do Patrimônio 
Natural) 



	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
Instrumentos	  da	  Polí@ca	  Urbana	  

Territorial	  de	  Goiânia	  
	  •  Carta	  de	  Risco	  de	  2008:	  

	  	  
	  

	  
	  



	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
	  

GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Fonte: CPRM (2017) 

CONVÊNIO: DEFESA CIVIL / PREFEITURA DE GOIANIA  
E SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL 



	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
	   GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Fonte: CPRM (2017) 
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	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
	  AGRICULTURA URBANA E PERIURBANA 

Fonte: http://sistemafaeg.com.br/noticias/15880-horta-do-senar-goias-deixa-goiania-mais-bonita 

Pontos Críticos Estratégia 
Programa Agricultura Urbana 

u  Mais de 100 
Hortas no meio 
urbano 

è Abastecem o 
mercado da cidade 

è ocupando APP 
ao longo dos 
cursos d´água; 
è água de 
irrigação 
contaminada; 
è uso de 
agrotóxicos de 
forma 
descontrolada; 

Em bases orgânicas e agroecológicas 



	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
	  

ENERGIAS RENOVÁVEIS 

Cobertura de supermercado em Goiânia ganha maior usina solar 
urbana do Brasil. Com mais de 2.800 placas 

  
 

Energia Solar Biogás do Aterro  

http://ciclovivo.com.br/noticia/cobertura-de-supermercado-em-
goiania-ganha-maior-usina-solar-urbana-do-brasil/ 

+ 80 m.  
+ desde 1983  

(34 anos de disposição final de resíduos) 
 



	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
	  

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

�
Missão Diplomática dos 
Estados Unidos no Brasil

ZERO WASTE STRATEGIES 

COMPOSTAGEM 

Projeto Piloto com + de 100 residências + 10 escolas públicas em 1 ano  

15 COOPERATIVAS DE 
CATADORES PARA A 

RECICLAGEM DE MATERIAIS 
(+300 CATADORES)  

COLETA SELETIVA 



	  	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
Instrumentos	  da	  Polí@ca	  Urbana	  

Territorial	  de	  Goiânia	  
	  •  Zoneamento	  Ecológico	  	  

Econômico	  -‐	  ZEE	  2008:	  

	  	  
	  

	  
	  



	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
Instrumentos	  da	  Polí@ca	  Urbana	  

Territorial	  de	  Goiânia	  
	  •  Situação	  Processual	  do	  DNPM	  (produção	  mineral)	  em	  

Goiânia;	  

	  	  
	  

	  
	  



	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
	  •  GERENCIAMENTO	  DAS	  ÁREAS	  DE	  DISPOSIÇÃO	  FINAL	  DE	  

RESÍDUOS	  SÓLIDOS	  

	  	  
	  

	  
	  

Figura	  -‐	  Mapa	  da	  situação	  da	  disposição	  1inal	  de	  resíduos	  sólidos	  urbanos	  da	  Região	  Metropolitana	  de	  
Goiânia	  segundo	  o	  IQA’s	  (2016).	  



	  	  	  	  	  	  	  6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
	  •  GERENCIAMENTO	  DAS	  ÁREAS	  DE	  DISPOSIÇÃO	  FINAL	  DE	  

RESÍDUOS	  SÓLIDOS	  

	  	  
	  

	  
	  

�  12	  ADF´s	  	  
em	  áreas	  
RESTRITAS	  

�  2	  ADF´s	  em	  
áreas	  
sujeitas	  à	  
ANUÊNCIA	  

�  6	  ADF´s	  em	  
áreas	  
LIVRES	  

	  



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

ORDENAMENTO 
TERRITORIAL 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

Fonte: Prefeitura de Goiânia (2017). Disponível em:  
http://outprod01.pmg.goiania.go.gov.br/sinfo/MostraDashboard.aspx?DocumentoId=51. 
Acessado: 25 de maio de 2017 às 8h e 38m.  

TAXA DE CRESCIMENTO POPULACIONAL  
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 

Crescimento Populacional 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

ANO 

CRESCIMENT
O 

POPULACION
AL (%) 

POPULAÇÃO 
TOTAL (h) 

CRESCIMENT
O 

POPULACION
AL URBANO 

(h) 

POPULAÇÃO 
URBANA (h) 

DENSIDADE 
URBANA (h/

km²) 

2009 1,31% 1.281.975 

2010 1,44% 1.302.001         
1.297.077 2920,20 

2011 1,37% 1.318.149               17.770         1.314.847  2960,21 

2012 1,32% 1.333.767               17.356         1.332.203  2999,28 

2013 1,95% 1.393.575               25.978         1.358.181  3057,77 

2014 1,85% 1.412.364               25.126         1.383.307  3114,34 

2015 1,77% 1.430.697               24.485         1.407.792  3169,46 

2016 1,70% 1.448.639               23.932         1.431.724  3223,34 

Fonte: Dados coletados IBGE (2017)/ Prefeitura de Goiânia (2017) 

Densidade Populacional 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

Fonte: Disponível em https://unhabitat.org/wp-content/uploads/2013/06/GRHS.2013_Rev.2014.01_05.pdf 

Densidade Populacional 

Projeção Populacional em 2030 
P2030 = 1.837.521,62 hab. 

4.152,53 hab/km² 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

VAZIOS URBANOS - Ano 2017 
(Terrenos em Territórios Particulares)  

Nº de terrenos Área total (m²) (%)  

110.916 118.845.950,71 26,756 

Fonte: Cadastro Imobiliário/ Prefeitura de Goiânia (2017) 

Vazios Urbanos 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
Macrozona Construída 

Parâmetros Urbanísticos 

Ár. Adensável Ár. Especial Interesse 
Social 
Ár. Adensamento Básico 
Ár. Desaceleração 
Ár. Uso Sustentável 
Ár. Preservação Permanente 

ALTURA           FRAÇÃO 

∞ ALTA 
ALTA 
MÉDIA 
CONTROLE 
BAIXA 
NENHUM 

∞
∞ ∞

9m 

∞ ∞
1/ 90m² 

9m 1/ 180m² 

Nenhum tipo de ocupação 



ÁREA DE 
ADENSAMEN
TO BÁSICO 

Rever 3m altura/ pavimento 
Limitar a 9m, demais normas 

Baixo adensamento básico: 
Impactos negativos quanto 
ao modelo adotado 

Rebatimento na cidade sem 
muitas distorções 



ÁREA DE 
ADENSAMEN
TO BÁSICO 

ÁREA DE 
DESACELERAÇÃO 

DE DENSIDADES 

59 Edifícios 
 
PDG 2007 não é 
responsável pela 
verticalização 
desta unidade 
territorial 
 
Monitorar áreas 
com alta 
densidade 
 
Estabelecer níveis 
de intervenção 
urbanística mais 
efetivosAvaliar 
novos trechos 
urbanos 
 
Estabelecer novas 
áreas para 
imposição do 
controle e 
desaceleração 
 
Aperfeiçoar os 
instrumentos de 
controle 
 



ÁREA DE 
ADENSAMEN
TO BÁSICO 

ÁREA DE 
DESACELERAÇÃO 

DE DENSIDADES 

ÁREA ADENSÁVEL 

Poucos eixos 
implantados 
integralmente 
 
Adensamento ao longo 
dos eixos 
 
Revisão das manchas de 
ademsamento 
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6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

PROGRAMA	  URBANO	  AMBIENTAL	  
MACAMBIRA	  ANICUNS	  (PUAMA)	  



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

PROGRAMA	  URBANO	  AMBIENTAL	  
MACAMBIRA	  ANICUNS	  (PUAMA)	  

•  Extensão: 24 km; 

•  Pop: 350 mil pessoas sejam 
beneficiadas; 

•  Área de influência: 131 bairros; 

•  Orçamento:  custo total da obra                
R$ 185.700.005,75 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  

PROGRAMA	  URBANO	  AMBIENTAL	  
MACAMBIRA	  ANICUNS	  (PUAMA)	  



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
PROGRAMA	  URBANO	  AMBIENTAL	  MACAMBIRA	  ANICUNS	  

(PUAMA)	  



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
Instrumentos	  da	  Polí@ca	  Urbana	  

Territorial	  de	  Goiânia	  
	  •  ZONEAMENTO	  PARA	  RESÍDUOS	  SÓLIDOS:	  

	  	  
	  

	  
	  

SITUAÇÃO DA GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS EM 
GOIÂNIA 

 

 

• Coleta Indiferenciada de 42.997 t/
mês sendo encaminhada ao Aterro 
de Goiânia. Sendo 1/3 desse 
volume passando pelo Transbordo; 

• Coleta diferenciada definida pelo 
PGCS, o qual coletou 2.882 t/mês e 
os encaminhou para as 14 centrais 
de triagem geridas por cooperativas 
de catadores (COMURG, 2013), 
onde 50% dos materiais são 
considerados rejeitos e retornam ao 
Aterro após a triagem; 

Figura 3: Rota tecnológica adotada pelo município de 
Goiânia manejo dos resíduos sólidos no ano de 2013 
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	   Figura  – Maciço de Residuos do Aterro de Goiânia 

CARACTERIZAÇÃO DA ATUAL ÁREA DE DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
EM GOIÂNIA  
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CARACTERIZAÇÃO DA ATUAL ÁREA DE DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
EM GOIÂNIA  

Figura – Flarie e Lagoa Anaeróbia 
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Tabela -  Identificação dos Impactos da Disposição Final de esíduos RS de Goiânia e Medidas Mitigadoras 

DETERMINANTES DO ZONEAMENTO 
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DETERMINANTES DO ZONEAMENTO 

Tabela - Condicionantes Ambientais e Urbanísticos do Zoneamento Proposto 



6.	  ESTUDO	  DE	  CASO:	  GOIÂNIA	  
Instrumentos	  da	  Polí@ca	  Urbana	  

Territorial	  de	  Goiânia	  
	  •  ZONEAMENTO	  PARA	  RESÍDUOS	  SÓLIDOS:	  

	  	  
	  

	  
	  

•  Objeto: Estudo Preliminar para o Master Plan do entorno do Aterro, com vistas 

a criação de um pólo nos moldes da Lei Comp. nº 246/2013.  
 
•  Aliança Público-Privada: Formação de parcerias entre a municipalidade e os 

proprietários das glebas do entorno. 
 
•   Programa de Necessidades: Instalações de tratamento, recuperação,, 
reciclagem e destinação dos resíduos sólidos: recicláveis (RSR), orgânicos 
(RSO) via compostagem, da construção civil (RCC) e eletroeletrônicos (REE);  
Pólo de lavanderias industriais e hospitalares; Usinas de Reciclagem; Usina de 

beneficiamento do biogás;  
 

PROPOSTA DE ZONEAMENTO URBANO AMBIENTAL 
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“PRESERVAI NASCENTES, RIOS E 
OCEANOS:  

- ÁGUA NÃO SE FABRICA!”.  
AJCMusskoff. 
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1.  ESBOÇO	  DE	  UM	  PLANO	  DE	  AÇÃO	  
SUSTENTÁVEL	  
1.1	  ESTUDAR	  O	  TERRITÓRIO	  
Iden@ficar	  em	  mapa	  	  	  
1.2	  PROPOR	  MELHORIAS	  P/	  O	  
DESENVOLVIMENTO	  TERRITORIAL	  

2.  APRESENTAÇÃO	  DO	  PAS	  
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	   •  Grupo	  1:	  

	  
	  	  
	  
•  Grupo	  2:	  

•  Grupo	  3:	  

•  Grupo	  4	  
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“As florestas precedem os povos. Os desertos os 
seguem.” 

Assis Chateaubriand 
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COLETA	  SELETIVA	  
-‐  UNIFORMIZAR	  linguagem	  da	  segregação	  dos	  materiais	  	  
na	  coleta	  sele@va;	  
	  
	  

MOMENTO	  3	  –	  DICAS	  
	  



MOMENTO	  3	  –	  DICAS	  
	  

1.  Parque	  Linear???	  
2.  Unidades	  de	  Conservação???	  
3.  Sí@os	  Turís@cos	  c/	  Pólo	  Econômico	  e	  

Agroecológico???	  
4.  Rede	  de	  Transporte	  Integrado???	  
5.  Compar@lhamento	  de	  Aterros,	  Centrais	  de	  

Triagem	  e	  Compostagem???	  
6.  Compostagem	  Domiciliar???	  
7.  Incen@vo	  a	  Fontes	  Alterna@vas	  de	  Energia;	  
8.  Plano	  de	  Desenvolvimento	  Integrado???	  
	  

	  
	  



“Precisamos cuidar das cidades,  
falamos em água, ar,  

mas o que pode acabar antes  
somos nós mesmos”  

                                              
 

(Paulo Mendes da Rocha 
Arquiteto e Urbanista –  

Prêmio PRIPZKER 2006 grandes prêmios da Arquitetura Mundial ) 



REFERÊNCIAS 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIA - GOIANIA (2013).Lei Complementar No 246, de 29 de abril de 2013. Goiania, GO. 
D i s p o n í v e l  e m 
http://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/2013/lc_20130429_000000246.html.Acesso em 1/jun/2015. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIA - GOIANIA (2015).Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de 
Goiânia – Produto 2-Diagnóstico Situacional. Goiania, GO. Disponível em: http://pmgirsgoiania.blogspot.com.br. Acesso em 
4/jun/2015. 
 
SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS DE GOIAS – SEMARH-GO. Diagnóstico do 
Monitoramento dos Sistemas de Disposição do Lixo Urbano dos Municípios Goianos. 2009. Disponível em: 
http://www.mp.go.gov.br/portalweb/hp/9/docs/diagnostico_do_lixo_-_semarh.pdf. Acesso em 5/jul/2015. 
 
SENA, Cristiane Pereira; OLIVEIRA, Wellington Nunes;FERREIRA, Osmar Mendes; PASQUALETTO, Antônio. Análise 
sócio-econômico-ambiental da ocupação antrópica do entorno do aterro sanitário de Goiânia. Disponível em: 
http://www.proamb.com.br/downloads/p86our.pdf. Acesso em 20/10/2014. 
 
 



	  
	  

MUITO	  OBRIGADO!	  
 
 
 
 

diogenes.resíduos@gmail.com 
62 99820-9899   

DIÓGENES	  AIRES	  DE	  MELO 
Eng.	  MSc.	  Eng.	  Ambiental	  e	  Sanitária	   


